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    Apresentação




    A presente obra é baseada na tese de doutorado em Geografia intitulada “Territorialidades e Identidade do Coletivo Kawahib da Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau em Rondônia: ‘orevaki are’ (reencontro) dos ‘marcadores territoriais’”, defendida em 2010 na Universidade Federal do Paraná.




    Trata-se de um trabalho que reflete as experiências e vivências de indígenas em seu espaço de ação. Como Geografia a perspectiva desenvolvida foi dentro de uma abordagem cultural, tendo a territorialidade e a identidade como principais referências. Do ponto de vista acadêmico-científico se ancora na análise fenomenológica e na pesquisa participante na construção de sua finalidade “identificar e analisar os ‘marcadores territoriais’ do Coletivo Kawahib, como elementos de representação indispensáveis ao processo da identidade indígena, em suas relações de construção, defesa territorial e memorial cosmogônico”.




    No caso in situ o trabalho foi construído com a colaboração do coletivo Kawahib da Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau que habita o Estado de Rondônia e composto pelas etnias Uru-Eu-Wau-Wau (autodenominados Jupaú [os que usam jenipapo] ou ainda Pindobatywudjara-Gã [os que moram em regiões com muitas palmeiras de babaçu]) e os Amondawa (autodenominados Envuga [os que andam sempre no caminho do rio]).




    A aprendizagem com estas etnias possibilitou a compreensão de sua cultura, não em sua totalidade, considerando suas complexas e ricas representações de mundo, bem como da relação que estabelecem com as territorialidades, de modo que constroem e vivenciam o que passamos a denominar de “marcadores territoriais”, os quais refletem aspectos imateriais e materiais de sua cosmovisão.




    Deste modo, a obra não é somente para acadêmicos da Geografia, Antropologia, da Sociologia e de outras áreas do conhecimento, mas sobretudo, para aqueles que têm interesse na temática indígena. De certa forma, também é um reconhecimento das experiências e vivências dos indígenas, procurando valorizar seus saberes e ao mesmo tempo trata-se de um compromisso acadêmico de apresentá-los à sociedade nacional como protagonistas sociais que ainda se encontram em estado de invisibilidade.


  




  

    Capítulo 1: As representações como elemento na cultura humana




    As culturas são regidas por representações, simbologias, historicidade e espacialidade e territorialidade. Os inúmeros símbolos são amparados em sua estrutura simbólica que se apresentam como históricos e simbólicos em suas formas, isto é, significativo e continuamente verificados nos mais diversos lugares. É a forma simbólica que fornece a função característica a cada objeto ou a uma ação, considerando-se ainda os valores próprios e imediatos ou históricos.




    No sentido dado por Cassirer (1968, p. 103 [1944]), o uso simbólico do objeto, como forma simbólica, resultante de uma ação qualifica-o como representação, possibilita estabelecer as formas da realidade, como compreensão do real e compreende a totalidade de um conjunto ou ainda a multiplicidade no interior da unidade como num caleidoscópio que reflete em suas particularidades a inter-relação com a totalidade, configurando o axioma que “podemos compreender o mundo, mas não o seu conjunto” (Kant, 1997, p. 84 [1781]).




    Cirlot (2007, p. 19 [1958]) considera que o simbólico não é em absoluto excludente do histórico e que ambas as formas podem ser vistas como ideológica e conduz ao plano metafísico. Esse autor considera que todo sistema de significações e representações funda-se na origem espiritual ou no inconsciente coletivo, mas também desse se distingue e se manifesta no espaço e no tempo como enfoque original, caracterizando o corpus das estruturas estruturantes das tradições culturais e das representações no âmago das culturas.




    A trajetória humana presentificada nas experiências cotidianas tem revelado que símbolo e representação têm a mesma acepção, inclusive isso subsiste no meio acadêmico entre alguns autores. Entretanto, a maioria desenvolve várias outras especificidades conceituais. A qualificação de símbolo em Hinells (1995, p. 249) é que esse é “objeto ou atividade que representa outra coisa ou está no lugar dela”, enquanto Chevalier e Gheerbrant (1998) aprofundam a compreensão por outra vertente epistemológica e afirmam que:




    [...] O símbolo é muito mais do que um simples signo ou sinal: transcende o significado e depende da interpretação que, por sua vez, depende de certa predisposição. Está carregado de afetividade e de dinamismo. Não apenas representa, como realiza e anula ao mesmo tempo [...] (Chevalier e Gheerbrant, 1998, XVIII).




    As diferentes interpretações conceituais acerca do signo e símbolo dependem das distintas visões, fenômenos, métodos e relação temporal filosófica de cada estudioso. Nessa lógica, “o homem cria símbolos como signos arbitrários em relação ao objeto” (Gusdorf, 1960, p. 7), visto que o símbolo é a síntese das expressões do inconsciente e da consciência humana e que são compreendidas em conformidade com as distinções aplicadas no cotidiano.




    O símbolo expressa multirrelações de modo que o divíduo possa compreender as formas e em suas heterogeneidades, expressões e interpretações individuais a respeito dos símbolos, e que se estendem inclusive às interpretações realizadas pela sociedade.




    [...] O símbolo diferencia-se essencialmente do signo por ser, este último, uma convenção arbitrária que deixa alheios um ao outro o significante e o significado (objeto ou sujeito), ao passo que o símbolo pressupõe homogeneidade do significante e do significado no sentido de um dinamismo organizador [...] (Chevalier; Gheerbrant, 1998, XVI).




    Ao adentrar no aspecto de ordenar e reordenar os seres do mundo, qualificando-os nas representações culturais no conjunto do mundo das ações (Cirlot, 2007, p. 19 [1958]) ou espaço de ação e suas espacializações por meio das formas simbólicas (Cassirer, 1968, p. 146 [1944]), esses autores evocam que os feitos espirituais e morais são os mesmos que imediatamente se observará no transcurso histórico, na transição do pictograma ao ideograma, sendo que a ordem invisível ou espiritual ou ainda do inconsciente coletivo é semelhante à ordem material.




    Nesse caso, o simbólico se constitui em sua ampla função explicativa ou construtora como um sistema de relações muito complexas, as quais possuem um caráter complementar que estabelece união entre o mundo físico e o ideal.




    A inquietude humana, na maneira de se representar simbólica e socialmente nas culturas, foi produzida através de heranças cosmogônicas e culturais capazes de explicar o mundo, podendo ser constatadas por inúmeras razões, tais como: o medo e insegurança do desconhecido, sortilégios, espiritualidade, esperança e sonhos.




    Os eventos de representação simbólica, de todo modo sempre, ou quase sempre, resultou da constatação daquilo que o ser humano observava materialmente na natureza e de aspectos invisíveis presentes na construção mental do divíduo1 ou dos coletivos2.




    Nessa compreensão, os símbolos utilizados pelo divíduo para a representação de suas representações e presentificações no mundo objetivo são detentores de autonomia especial, neles estão contidos a ideia de espaço como esfera ou metáfora simbólica de representação do lugar e servem de mediação entre o divíduo e os seres e não-seres. Desse modo, o espaço surge em primeiro lugar, como configuração e objeto da percepção imediata da realidade, ou seja, trata-se de um mundo fenomênico, e que passa a ser e ter sentido quando provido de valor simbólico.




    Nesse caso, a noção de espaço representado pelas formas simbólicas em Cassirer difere-se do conceito de espaço matemático presente na ciência moderna – embora esse autor faça a discussão acerca do matemático3 − isto porque enquanto o primeiro é construído pelas experiências socioespaciais, repletos de valores e representações simbólicas, o segundo decorre de uma concepção abstrata, linear e vazia de conteúdo simbólico.




    Sob a ótica cassireriana, apenas o símbolo possui qualidade e capacidade de representar os fenômenos, não só por meio dos vocábulos, sobretudo pelo domínio das ideias, valores, inclusive relacionado aos não-seres, porque a linguagem simbólica está indissociadamente unida à imaginação (Cassirer, 1968, p. 186-189 [1944]).




    A linguagem como expressão no simbólico é uma relação natural entre o ser e o não-ser e revela a relação de identidade como manifestação do ser e do não-ser. Tal mediação é fundamental para a compreensão estruturante das ações e experiências humanas, como mito, religião, linguagem, história, matemática, física, direito e arte, e permite-nos entendê-las como um conjunto vivo das múltiplas relações que propiciam o espaço de ação e as experiências socioespaciais.




    Por seu turno, o espaço de ação em Cassirer comporta formas, símbolos e sinais que se encontram em categorias distintas, mas que se complementam para gerar as formas simbólicas.




    O símbolo é conectado ao mundo de significados, enquanto o sinal é detentor das artificialidades e convencionalidades, e integra o mundo material do ser, de modo que o primeiro designa as representações e encontra-se como intermediário entre a matéria e o espírito e transcende o divíduo e a coisa, o segundo atua nessas formas simbólicas para algo que ao ser qualificado passa a ser (re)conhecido.




    Nesse contexto, os vários exemplos registrados na história da humanidade clarificam a argumentação ao considerar os diferentes tempos dos coletivos humanos condicionados à ideia de espiritualidade como forma, representação simbólicas e presentificações do mundo, porque essa comporta os aspectos cosmogônicos com seus valores morais e ritualidade que permitem o estabelecimento de relações, o que coloca o divíduo frente à relação intrínseca com os espíritos, e aproxima-o de sua transcendentalidade através dos deveres, oferendas, rituais, sacrifícios e veneração, como condição de troca simbólica.




    As mais diversas e diferentes coletividades ao longo de seu processo cosmogônico e histórico encontram-se sob a égide das representações, formas simbólicas e presentificações, fato que esse fenômeno acarreta a organização de sua relação material e atinge a transcendência. Esse é seu destino comum, como ser simbólico o divíduo desde a mais tenra idade na face do Planeta Terra encontra-se envolto e presentificado de símbolos, signos, formas e representações, que possibilitam sua apreensão e compreensão de mundo.




    O conjunto de ritos contidos nas inúmeras práticas e experiências vivenciadas, especialmente em coletividades indígenas, propicia a produção da reflexão de que os “sofrimentos” e os “beneplácitos” da vida encontram-se conectadas ao cumprimento de códigos presentes na cosmogonia e, assim, as ações que realizam se apoiam na vontade e na mediação espiritual. É preciso situar que os “sofrimentos” e “beneplácitos” se inserem nas narrativas míticas e transportam em seu contexto maior as experiências dos divíduos e das coletividades, como uma das formas de organizar o microcosmo.




    O ato de caçar, pescar, plantar, colher, casar, ter filhos, morrer, sepultar os mortos, realizar lutas, conquistar territórios, entre outras ações resulta da conexão e da transcendência do espiritual com o material, o que exige o cumprimento de inúmeros ritos e rituais herdados, cosmogonicamente, pelos mitos dos heróis criadores do mundo e seus objetos – que também são seres portadores de espiritualidade.




    Nesse aspecto, os coletivos indígenas se realizam corporal e espiritualmente por meio de rituais de passagens como forma de pertencimento identitário cultural e pela linguagem com seus códigos e valores simbólicos.




    Gombrich (2003, p. 15) enfatiza que essa compreensão presente na representação culturo-cosmogônica se relaciona com a linguagem e sua inter-relação entre expectativa e observação, como “ondas de cumprimento, de decepção, de conjecturas corretas e de gestos equivocados que constituem a vida cotidiana”, em que as culturas e as linguagens comportam esse fenômeno.




    Por meio das formas e representações simbólicas e presentificações as coletividades humanas procuram descobrir as razões e explicações para ratificar sua existência material e espiritual e compreender os fenômenos existentes em seu mundo, enquanto ser.




    O temor do desconhecido e a procura do seu Eu e do Outro Eu através da sensibilidade e percepção fez com que encontrasse inúmeras explicações para a compreensão dos fenômenos humanos e não-humanos, físicos e não-físicos, como trovões, sinais do tempo, espiritualidade, entre outros, de modo que suas ações se materializam pelas experiências obtidas nas representações.




    Entre as coletividades indígenas e “tradicionais”, esses fenômenos são mais perceptíveis e demonstram a proximidade com o meio, através da relação entre seres e não-seres. Dessa relação entre o material e o imaterial decorre a construção cosmogônica dos “marcadores territoriais” que será retomado adiante e que possibilita a compreensão das formas e representações simbólicas e presentificações como mediadoras do modo de vida.




    Assim, esses coletivos possuem a compreensão de que todas as coisas existentes em seu mundo e que transcendem a materialidade encontram-se perfeitamente conectadas, sendo que a supressão de qualquer fenômeno componente da cosmogonia resulta em desequilíbrio que atinge indistintamente a todos.




    De outra forma, essa hermenêutica holística possibilita a permanentemente renovação dos valores originados na cosmogonia com a realização das ritualidades, que contribuem para a preservação espiritual e física dos divíduos e do próprio território e ainda para a apreensão ontológica e a visão intrínseca do mundo.




    Essa capacidade de apreender os sentidos e os significados permitiu aos coletivos humanos a promoção de mudanças através da criação e organização da cultura religiosa, social e intelectual de forma a implementar as representações de mundo por meio do animismo, totemismo, xamanismo, culto ao sol e a lua, teísmo, politeísmo, monoteísmo, entre outras, com o estabelecimento de rituais cósmicos, e o doutrinamento com valores éticos e morais.




    A forma e a representação simbólicas e a presentificação para vários desses coletivos como uma revoada de pássaros ou o florescimento de determinadas espécies podem significar profundas mudanças climáticas ou, então, fartura e escassez de alimento, iminência de conflitos, surgimento de doenças, entre outras possibilidades, implicando na proteção social e territorial, enquanto para outros coletivos com culturas distintas trata-se somente de uma revoada de pássaros.




    A natureza como corporificação das relações dos divíduos e coletividades, nesse momento, é interpretada como reguladora, simbolicamente quando ocorre algum sinal ou manifestação diferente esses coletivos, com sua sensorialidade construída pela experiência ancestro-cosmogônica, procuram explicar os fenômenos auxiliados pela evocação e presentificação dos espíritos e heróis cosmogônicos, bem como por meio das experiências e visões psíquicas contidas nos sonhos e imaginações.




    Umas das muitas formas encontradas para exprimir essas representações presentes nos coletivos indígenas e sociedades ancestrais são manifestadas nos mosaicos ou pinturas rupestres retratando atos heroicos, abundância de animais, peixes, frutas e outros alimentícios, atos sexuais e religiosos, lutas tribais, entre outros, e que contextualiza suas trajetórias qualitativas no território, como formas, representações simbólicas e presentificação dos “marcadores territoriais”, que caracterizam o modo de vida.




    A territorialidade indígena é compreendida e apreendida de forma aberta, devido a sua expressão de transcendência, como resultado das experiências socioespaciais compostas pelas formas materiais e incorpora a representação espacial com seus signos, códigos e com os espaços de representação constituídos pelo concreto e o imaginário. Nesses elementos se manifestam o tempo e o espaço inerentes à apreensão do divíduo na forma de representar o mundo, ou de conceber intuitivo e empiricamente sua visão de mundo, e qualifica o espaço como relacional.




    A realidade de compreensão e apreensão do mundo (Cassirer, 1992, p. 23-29 [1925]) revela-se na consciência do ser humano, contudo possui sentido comunitário e torna conhecida “a própria construção da identidade coletiva e passa por processos de identificação” (Domingues, 1999, p. 63), por meio dos traços histórico-culturais que se manifestam como força identificadora do lugar, em decorrência da relação estabelecida pelas experiências espaciais.




    Desse modo, o entendimento de Silva e Souza (2002, p. 38) é que as experiências realizam a construção do mundo por meio da interação e ação humanas, que dotadas de qualidades, propiciam a convivência humana, o estabelecimento das diferenças em decorrência das experiências e marcam concretamente os lugares, isso porque o mundo em que vivo é uma representação daquilo que construo e aproprio como ser participante dessa constituição.




    Sob tal contexto, pode-se afirmar que os atos produzidos pelos seres humanos em sua menor simplicidade ou maior complexidade de construção material, psíquica ou metafísica se realizam como representações e presentificações, muitos das quais são lembranças advindas do processo cultural e social.




    Os aspectos das lembranças para as coletividades formam um sistema que propicia a transmissão da moral do grupo, mantendo-se viva, de forma a assegurar seu caráter mítico, heterogêneo, conforme sinalizado por Bosi (1987, p. 336-337), dando o caráter de permanência e pertencimento identitário.




    As lembranças inseridas na representação desses valores, simbólicos ou não, constituem a cultura e permitem compreendê-las como elementos imprescindíveis na construção da identidade indígena, assim como para o conceito de territorialidade dessa identidade.




    Nesse contexto, as lembranças são apoiadas nas memórias, visto que essas se encontram impregnadas de seu conteúdo e alimentam-se das experiências vivenciadas pelo coletivo. Assim, a memória é um lócus privilegiado que ocorre de forma individual, e principalmente coletiva, que permite a cada geração transmitir o passado para o presente e a continuidade das tradições, logo se pode inferir que a memória é a elaboração de diferentes estímulos, cuja construção no presente é originada pelas experiências vivenciadas e ancoradas no passado.




    A investigação da memória nas ciências humanas é explicada a partir da memória histórica e social que estão conectadas às representações simbólico-espaciais, como observam Halbwachs (2004) e Tedesco (2004, p. 35-40), de maneira que a concepção de aprendizagem resulta da aquisição das técnicas da memória (mnemotécnicas), sendo que a relação com a problemática do tempo e da história pode indicar afastamento ou “mudança e permanência” (Sahlins, 1997, 1997a, 2003 [1985]) ou ainda transcendência.




    A história dos coletivos indígenas é pautada na ideologia (memória coletiva), por isso há uma tendência do pesquisador, num primeiro momento, confundir a história decorrente da oralidade com o mito. A memória coletiva desses coletivos, em geral, prioriza os conhecimentos práticos e técnicos, isto é, a etno-arte dos saberes e fazeres, como elementos possibilitadores do continuum de seu modo de vida.




    O ensino-aprendizagem dessas “memórias técnicas” acontece a partir da estruturação dos ofícios, assim como a conservação dos segredos dos ofícios, não como herança genética, mas como fenômeno culturo-cosmogônico em que cada divíduo da coletividade aprende um conjunto de “memória técnica”. Raramente, se aprende a totalidade da memória técnica, em virtude da complexidade dos ofícios da memória coletiva da etnia, porque se situa como “dádiva” colocada em cada um dos mitos criadores, o que no caso dos Kawahib é reforçada na ideia do universo dual das metades exogâmicas.




    As memórias dos coletivos indígenas, nesse caso relacionada aos Kawahib, estão alicerçadas principalmente na relação com seus antepassados que não somente utilizam as antigas malocas, mas a elas retornam periodicamente. Como “marcadores territoriais”, elas são importantes para o desenvolvimento de suas atividades cotidianas e exercem o papel no fortalecimento cosmogônico por meio da espiritualidade.




    As antigas malocas, embora atualmente não habitadas, constituem-se nos centros referenciais de cerimoniais, em que se realizam os rituais sociais e espirituais e são referenciais territoriais para despertar sentimentos originais de reverências, medo, orgulho e alegria que se ampliam e multiplicam como fenômenos indispensáveis à identidade e ao pertencimento cultural.




    As malocas, em nossa análise, são antigos referenciais de espiritualidade e territorialidade, que possibilitam o “Orevaki are” (reencontro) não somente com as formas e presentificações nos túmulos de seus antepassados, mas principalmente com o processo de permanência da organização sociocosmogônico e territorial. Não se refere apenas a um “Orevaki are”, em que se celebram a vida, nem a ocasionalidade, transcende ao aspecto material, verificando-se o congraçamento social e a expressão de sua espiritualidade, em que se manifestam ritos e rituais, arte e o agradecimento pela trajetória percorrida com o auxílio dos espíritos.




    Esse aspecto de espiritualidade dos Kawahib, em relação à ligação e à reverência com seus parentes falecidos – como espíritos − atuam na proteção espiritual, cosmogônica e territorial permite-nos considerar semelhante percepção que teve Mumford ao analisar as primeiras configurações de organização humana na Terra:




    [...] o respeito do homem antigo pelos mortos [...] teve um papel maior ainda que as necessidades de ordem mais prática, ao fazer que procurasse um local fixo, um ponto fixo. Os mortos foram os primeiros a ter uma morada permanente: uma caverna, uma cova assinalada por um monte de pedras, um túmulo coletivo. Constituíam marcos aos quais provavelmente retornavam os vivos a intervalos, a fim de comungar com os espíritos ancestrais [...] (Mumford, 1991, p. 16 [1961])




    Em tais tessituras, a espiritualidade está presente na origem de inúmeros coletivos humanos e suas respectivas culturas, em que o sagrado perpassa os limites humanos, e no caso dos Kawahib, as malocas são lugares de interface do mundo material com um “espaço transcendente”.




    Desse modo, sua concepção é anterior à materialidade propriamente dita, visto que a gênese é obra dos mitos heroicos criadores que com seus espíritos realizaram obras com características divinas e permitiram a existência humana e a própria territorialidade.




    No conjunto cosmogônico, compete ao Coletivo Kawahib continuar com esse processo, o que remete a uma forte relação introspectiva, ritualística, de reverência, para que os valores construídos possam ser mantidos, porque a sua manutenção, simbolicamente, representa a própria continuidade como coletivo, e sob essa ótica encontra-se o espaço de ação e as respectivas representações.




    1. Representação e Geografia




    As representações dos coletivos indígenas de constructo da territorialidade representam uma rede de ações no espaço que transporta a socialização como fenômeno de construção e reconstrução dos valores morais e éticos.




    Com isso, envolvem a vida coletiva e sua estruturação com fundamento cosmogônico, nos quais o mito em suas formas e representações simbólicas e presentificadas com suas conexões que integram seres e não-seres4 permitem compreender a geografia com abordagem indígena. Essa condição caracteriza a cultura, que nada mais é do que uma expressão das formas simbólicas que permeiam as mais diversas coletividades.




    Sob tal percepção e perspectiva, a geografia com abordagem indígena está imbricada de formas e representações simbólicas que remetem não somente aos aspectos da cotidianidade, mas, sobretudo, como expressão da ancestralidade e com o caráter indissociável da cosmogonia, que se apresenta como um meio para se compreender a Geografia Cultural a partir da lógica dos divíduos e das coletividades.




    Na lógica das formas e representações simbólicas e presentificações, os seres e não-seres encontram-se respaldados cosmogonicamente naquilo que estão relacionados ao processo genealógico ofertado pelos heróis míticos criadores, de modo que o rio, montanhas e outros “acidentes” geográficos recebem a toponímia em conformidade com a designação que constituiu as metades exogâmicas5.




    Em tal processo, o rio para os Kawahib é nominado pela coloração, extensão, volume, largura e encontraram-se associados a uma das metades exogâmicas por estabelecimento cosmogônico aos seres e não-seres, o que não impede que os demais do Coletivo não possam fazer a apropriação desses seres e não-seres para a garantia da sobrevivência. Essa questão de nominação dos Kawahib se aplica ainda às montanhas, cavernas e demais seres e não-seres.




    É importante observar que a construção da espacialidade indígena e o modo de vida como experimentam o espaço, num primeiro momento se apresenta relativamente parecido como extremamente banal para nós, entretanto é preciso mencionar que essa concepção tem seus equívocos, isto porque somente com a vivência e a compreensão de certos fenômenos é que se pode revelar um intrincado conjunto que perpassa o caráter visual.




    Uma flecha ou um arco muito embora para nós apresente-se igual, para os Jupaú ou Pindobatywudjara-Gã e Amondawa ou Envuga, na prática possui sutis diferenças não apenas no seu aspecto de construção, sobretudo, naquilo que representa para os divíduos em suas metades exogâmicas. Sua concepção, além de se vincular a uma concepção dada pela cosmogonia, encontra-se relacionada a um momento específico da própria intencionalidade e espiritualidade de quem constrói, ou seja, da inspiração e situação em que se encontra o espírito de seu construtor.




    Esse diferencial de produzir uma flecha, uma maloca e outros “objetos” utilitários no cotidiano ou como arte não possui um sentido meramente derradeiro em si mesmo, antes disso são portadores de aspectos que envolvem territorialidade e espacialidade, vinculando-se aos fenômenos da ancestralidade e da cosmogonia, das quais a geografia representativa é somente um caráter qualitativo que reafirma as experiências vivenciadas no espaço de ação e possibilitam o entendimento do fazer geográfico, como afirma López (2006), trata-se da “totalidade do ser” e da “orientação cósmica”.




    Em tal percepção na concepção cassireriana, a construção do geográfico está diretamente vinculada às várias experiências, o que explica as ações realizadas em momentos específicos, profícuos com relação às temporalidades como fases da lua e aos acontecimentos que são marcantes na vida do coletivo e contribuem na realização dos “marcadores territoriais”.




    A relação dessas formas e representações simbólicas e presentificações na cultura Kawahib constituem os “marcadores territoriais” e a concepção do espaço, apresenta heterogeneidades na forma de interpretar o mundo, e nelas se constata a concretude da cultura com seus valores morais e estéticos, de modo que devem ser consideradas também em sua espacialidade a defesa física territorial e o continuum cosmogônico. As representações, as formas e as presentificações sem sombra de dúvida servem para, no espaço, evidenciar a ação humana como elemento constituinte do modo de vida.




    Assim, a construção dos objetos e a realização das ritualísticas não são meros eventos. Antes de tudo, possuem uma motivação de ser e de realizar no modo de vida dos Kawahib, porque se encontram diretamente relacionadas à vontade e à determinação cosmogônica, com influência peculiar dos sinais emitidos pela natureza, assim como pelos espíritos e “donos” das florestas, rios, montanhas, animais. Essa lógica aparentemente incompreensível a nós, é que regula a vida, orienta as ações e possibilita aos Kawahib se manifestarem como portadores plenos de concepções, as quais auxiliam na análise da realização de seu espaço de ação.




    A configuração que os indígenas concebem o mundo se reveste de complexidades que precisam de uma análise pormenorizada, porque os meios tecnológicos e etnoconhecimentos de que dispunham e ainda dispõem são indicativos que permitem compreender suas culturas como importantes elementos de análise do mundo, como é o caso da etnomedicina.




    Nessa situação, a geografia com abordagem indígena apresenta-se como um importante elemento de análise interpretativa com a finalidade de demonstrar a realidade inacessível materialmente, mas que se encontra intrinsecamente presente no divíduo e se realiza através das experiências adquiridas cosmogonicamente.




    O etnoconhecimento consiste no entendimento que os divíduos realizam a espacialização de seu mundo, através das práticas elaboradas enquanto espaço, e como esse se representa desenvolvendo sua rede de organização coletiva, como organiza seu espaço de ação, desvelando principalmente suas espiritualidades, valores e ritos, que se qualificam como representação e expressa sua visão de mundo.




    Logo, na geografia com abordagem indígena, a forma simbólica se realiza como coletiva porque o divíduo transporta a ideia do Eu, do Outro Eu, ou seja, a multidão que existe dentro de cada ser e não-ser, assim se conclui que as representações e presentificações são coletivas e não somente com o ser humano de maneira compartimentada.




    Para os Kawahib, esse contexto é dado por meio de expressões como “Are” – refere-se ao Nós mesmos enquanto coletivo – e “Ore” – Nós relacionado ao conjunto que insere inclusive aos não-indígenas, caracterizando-se como fenômeno advindo da consciência em conceber e apreender o microcosmo.




    O entendimento sobre representações e como essas se expressam no âmbito da Geografia, se apoia em outros campos do conhecimento constituindo-se em unidade de objeto, o que para Cassirer (1968, p. 178 [1944]): “não pode ser outra coisa senão a unidade formal da nossa consciência na síntese múltipla de nossas representações”.




    As representações, ainda que permeiem vastos campos da ciência geográfica como na Cartografia, por exemplo, é na concepção da Nova Geografia Cultural que adquire maior evidência na análise de espaço e lugar tidos como distintos. Todavia, esse espaço pode tornar-se um lugar, que nada mais é do que o desdobramento do local, em que consiste num modo de instituir conhecimento com sua pluralidade e não um corpo específico de conhecimento, através da linguagem, que reforçam a ideia de pertencimento identitário.




    As representações como expressões do mundo, caracterizadas como processo de apropriação e internalização desse mesmo mundo, são dimensões simbólicas, em que a compreensão dos divíduos e coletivos em suas múltiplas relações internas e externas permitem uma análise dentro da perspectiva sociocultural.




    As representações para os coletivos indígenas encontram-se impregnadas das vivências decodificadas no meio em que vivem e se constituem em fortes representações que orientam suas vidas, estabelecendo o conjunto de relações internas como construtora da identidade coletiva, e externas como característica de apresentar-se perante o Outro.




    Nesse caso, o Outro também pode ser entendido em variadas situações como aquele que não integra sua cotidianidade, configurando-se na conceituação dos antropólogos como “barreira étnica” (Cardoso de Oliveira, 2005, p. 21), “fronteira étnica” (Barth, 1998, p. 187-227) ou “barreira imaginária” (Sahlins, 1979, p. 202).




    As representações, mediante essa condição, passam a ter sentido através da concepção cosmogônica e sociocultural que se expressa no geográfico e implica na relação dialética entre divíduo e a coisa simbólica, a partir do significado representativo da linguagem.




    Os símbolos, como elementos presentes na representação, constituem-se uma ponte que oferece acesso ao contato social com outras pessoas, sendo que a linguagem possui a função principal de ajustar suas afinidades com as demais espécies, com o seu meio e com o seu próprio Eu e seu Outro Eu.




    A representação se origina de uma imagem que estabelecemos com aquilo que nos foi herdado culturalmente ou do que apreendemos em relação ao outro. Nesse aspecto, nossa argumentação coaduna com a perspectiva de Reale (1997, p. 25) que “o indivíduo é um sócio entre os demais e partícipe consciente ou não do complexo de imagens, símbolos, fórmulas, leis, instituições, etc.”, logo o divíduo encontra-se unido a outros por existências concretas no interior ou não de seu mundo, através das experiências socioespaciais.




    O contexto de representação na geografia com abordagem indígena envolve questões históricas, visto que o vivido e experimentado ancestralmente pelos indígenas estende-se para o presente, como uma ordem infinita, e comporta tempo e espaço infinitos, o que conduz a coletividade em qualquer momento a permanecer no seu núcleo de origem. Nesta lógica de representação os Kawahib têm no “Orevaki are”, a reafirmação do pertencimento e de se representar perante os Outros.




    Com essas abordagens, compreendemos que a representação inserida no contexto da Geografia com abordagem indígena é capaz de explicar alguns elementos intrínsecos e extrínsecos que possibilitem auferir qualidade na discussão da formação da territorialidade, da identidade e da cultura. Essa compreensão exige um esforço de análise interdisciplinar integrada, na qual os fenômenos não ocorrem isolados, pois representam uma complexidade que transcendem a materialidade, entretanto, não prescindem desse caráter.




    A concepção do universo indígena encontra-se fundada no horizonte de percepções, em que um horizonte por princípio não pode ser adquirido ou compreendido na sua totalidade, isto porque está ancorado em algum “ambiente” que é dado e a experiência ocorre a partir de uma espacialidade anteriormente adquirida e experimentada pelo coletivo. Assim, conclui-se que a espacialidade é anterior ao Eu como divíduo, que por escala hierárquica encontra-se situada entre Outro divíduo superior e Outro divíduo inferior, de modo a marcar a territorialidade.




    Nessa conjunção, a geografia com abordagem indígena ou etnogeografia contribui na explicação da Nova Geografia Cultural6, por apresentarem-se como visão simbólica da construção do espaço por meio das formas, representações, mitos, signos e outros elementos que contribuem na discussão epistêmica.




    A geografia com enfoque indígena propicia acender o debate, como possibilidade epistemológica viva que procura em seu contexto teórico e metodológico incorporar outros campos do conhecimento, que contribuem significativamente para uma análise mais aprofundada de algumas temáticas consideradas até então inatingíveis.




    Não se trata de uma ruptura7 epistemológica, mas de propiciar o aprofundamento de questões da ciência geográfica, considerando seu caráter singular, que pode ampliar e aprofundar as perspectivas dos estudos relacionados às coletividades humanas.




    Na representação espacial da geografia com abordagem indígena, o divíduo encontra-se motivado pelas suas necessidades existenciais e com sua percepção encontra-se inserido nos signos e códigos. Ele é parte intrínseca deles de modo que infere conhecimento e modela abstratamente o espaço como maneira de perceber o mundo a partir da óptica de suas vivências e experiências socioespaciais.




    No aspecto das práticas espaciais, o indígena se apoia nas formas e representações simbólicas e nas experiências adquiridas no espaço norteadas pela cosmogonialidade que confere as formas materiais da espacialidade enfocada em relações verticais – espiritualidade – e horizontais como trabalho, liderança, ideologia, entre outras, frente aos demais divíduos e coletivos.




    Essa concepção no espaço reflete ainda os comportamentos dividuais e coletivos que, através da experiência humana permitem organizar e qualificar determinado espaço associado à formação de identidade e cultura que se apresenta sui-generis em relação às demais identidades e culturas.




    Nessa etapa é que se consolida aquilo que está inerentemente ligado ao seu íntimo como espiritualidade, verdades, anseios, medos, expectativas, sonhos, entre outras manifestações que o conduzem para a espiritualidade ou experiências míticas, sendo ainda produto das temporalidades e das imemoriabilidades.




    De fato, as representações simbólicas de territorialidade entre os diversos coletivos indígenas variam enormemente, pois se encontram alicerçadas na construção cosmogônica e no papel desempenhado pelos mitos criadores, conforme afirma Gallois (2004, p. 40) “o território não é uma noção que remete apenas ao espaço físico mas sobretudo a concepções cosmológicas”.




    1.1. Território e territorialidade




    O entendimento sobre território e territorialidade indígena obedece a uma lógica complexa que resulta na formação de espaço de conexões, em que situam os seres e não-seres. Essa complexidade permite aos indígenas viabilizarem a defesa de seus territórios ancestrais e da cosmogonia como “marcadores territoriais”, o que se caracteriza como multiterritorialidade, cuja construção se realiza pelas formas e representações simbólicas no interior de cada coletivo, e perpassam a territorialidade demarcada, definida e controlada pelo Estado.




    A concepção indígena para a garantia do espaço, não é detentora do mesmo caráter e sentido geográfico que atribuímos sobre território e espaço na sociedade envolvente, isto porque seus valores se caracterizam no pertencimento identitário-cultural e coletivo, enquanto os nossos se assentam na ideia de domínio e posse patrimonial individualizada cujo exercício de poder estruturador é de competência do Estado, embora não seja exclusivo.




    [...] Seu vínculo com a floresta supera a objetividade material, em que essa faz parte da sua cosmologia, da sua simbologia e de todos os reflexos que as interações e percepções produzem em sua cultura, sociedade e espaço. [...] que os indígenas são a cada dia mais confinados a um território ‘brancamente’ demarcado, ou em ‘ilhas’ e que apesar de lhes pertencer, não representa a totalidade desse, e sim de um espaço permitido e produzido por nossa sociedade [...] (Bastos, et. al., 2009, p. 07).




    Esse pensamento, de certo modo, é compartilhado na perspectiva de que espaço e território, mesmo com atribuições conceituais distintas, apresentam reciprocidades que as qualificam como necessárias à operacionalização do espaço de ação e das experiências socioespaciais:




    [...] Portanto, espaço e território não podem ser dissociados: o espaço é errância, o território é enraizamento. O território tem necessidade de espaço para adquirir o peso e a extensão, sem os quais ele não pode existir; o espaço tem necessidade de território para se tornar humano. (Bonnemaison, 1981, p. 261-262). (Tradução nossa).




    Especialmente por essas características peculiares, a apreensão indígena sobre o espaço e território permite que a análise e a compreensão dos fenômenos sejam efetivadas a partir dos fundamentos cosmogônicos – ritos, linguagens e mitos, responsáveis pelas tessituras do espaço de ação.




    Assim, a experiência socioespacial contribui como estrutura fundamental da identidade e da cultura, e ainda fornece os elementos indispensáveis à construção e à permanência dos “marcadores territoriais” tanto como forma quanto representações simbólicas e presentificações mais significativas para o coletivo indígena.




    É necessário focalizar que a territorialidade como constructo humano, se insere no contexto ideológico, sugerindo o aprisionamento, posse e o controle, de modo que transforma consigo conteúdo simbólico, cujo atributo constitui-se em estruturas com suas respectivas significações, conforme argumenta Sack (1988, p. 05; 21):




    [...] Territorialidade para humanos é compreendida como uma estratégia geográfica poderosa de controle de pessoas e coisas, assim como de áreas. Territórios políticos e propriedade privada da terra podem ser suas formas mais íntimas, mas a territorialidade advêm de graus variados em variados contextos sociais. Seu uso ocorre em relações de cotidianidade e em organizações complexas. Territorialidade se revela como uma expressão geográfica primária de poder social. [...] territorialidade possui uma forma de comunicação. De fato, envolve um marcador ou pode assinar como é achado comumente em um limite. [...] Um limite territorial pode ser a única forma simbólica que combina uma afirmação sobre direção em espaço e uma confirmação sobre posse ou exclusão [...] (Tradução Nossa).




    2. O espaço de ação na cultura e identidade




    Como elementos no espaço de ação, a territorialidade e a espacialidade configuram-se como expressões que estão imbricadas da ideia de pertencimento cultural, sendo parte inseparável dessa interpretação, porque carrega a compreensão de relação espacial.




    Pelo vínculo de pertencimento, essa conexão com o espaço é traduzida pelos sentimentos e a valoração que se opera sobre esse, de modo que é possível pensar o espaço de ação como um dos elementos que contribuem diretamente na construção cultural, identidade, pertencimento e enraizamento de um determinado coletivo.




    No caso dos indígenas, esse constructo está diretamente conectado às experiências de ancestralidade e de cosmogonialidade, nas quais depositam a confiança nos espíritos e na relação intrínseca com o meio, pois os divíduos se corporificam, presentificam, representam e são formas que possibilitam a operacionalização desse constructo.




    A trajetória conceitual de cultura remonta aos primórdios da ancestralidade e confunde-se com a própria história humana em sua atuação sobre o espaço, construindo formas, representações e presentificações que sustentam a visão de mundo. Porém, as ideias do Iluminismo e Renascentismo possibilitaram o surgimento da Modernidade e da Revolução Industrial, promoveram importantes e profundas transformações sociais e econômicas, em decorrência do avanço tecnológico e científico, possibilitando que os conceitos de cultura fossem ampliados.




    Nesse sentido, Laraia (2008, p. 25-66 [1986]) situa que desde o final do século XVIII até o princípio do XIX,




    o termo germânico Kultur era utilizado para simbolizar todos os aspectos espirituais de uma comunidade, enquanto a palavra francesa Civilization referia-se principalmente às realizações materiais de um povo. (p. 25)




    Os alemães também utilizam o vocábulo Zivilisation, que está relacionado à classe social e se relaciona aos aspectos da aparência. O conceito de Kultur, por sua vez, seria muito mais importante para a identidade. Esse último conceito estaria ligado às afeições intelectuais, artísticas e religiosas e estabelecem fronteiras com os aspectos econômicos, políticos e sociais.




    Dessa forma, Elias (1994a, p. 24-25 [1939]) contextualiza que Kultur “dá ênfase especial a diferenças nacionais e à identidade particular dos grupos”, enquanto Zivilisation é posto no sentido de minimização das “diferenças nacionais entre os povos: enfatiza o que é comum a todos os seres humanos”.




    Diligentemente, Elias (1994) entende a cultura como parte intrínseca da sociedade, em que essa é um resultante de um processo contínuo, mas que não se encontra livre de questionamentos quando se coloca a relação entre uma coletividade e outra coletividade, assim exprime que:




    Todos sabem o que se pretende dizer quando se usa a palavra ‘sociedade’, ou pelo menos todos pensam saber. A palavra é passada de uma geração a outra como uma moeda cujo valor fosse conhecido e cujo conteúdo já não precisasse ser testado. Quando uma pessoa diz ‘sociedade’ e outra a escuta, elas se entendem sem dificuldades. Mas será que realmente entendemos? (Elias, 1994, p. 63 [1939]).




    Laraia considera que o grande precursor do conceito foi o inglês John Locke com o “Ensaio acerca do entendimento humano” (1690), ao inferir a capacidade ilimitada de obter conhecimento através de um processo, que hoje é categorizado como endocultura, sendo que “todas as sociedades humanas são governadas por opiniões práticas e regras de condutas bem contrárias umas às outras” (Locke, 1690 apud Laraia, 2008, p. 26 [1986]).




    Posteriormente, vieram Jacques Turgot – que influencia as ideias de Malinowski e Leslie White – Rousseau, e Edward Tylor que incorpora e sintetiza os conceitos de Kultur e Civilization, descrevendo como




    tomado em seu amplo sentido etnográfico é este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade. (Tylor, 1871, p. 1 apud Laraia, 2008, p. 25 [1986])




    Apesar das críticas, de certa forma os postulados teóricos de Tylor influenciaram uma quantia enorme de autores, como Kroeber, Maine, Bachofen, McLennan, entre outros.




    A moderna vertente conceitual de cultura antropológica é definida em 1973, por Geertz como uma simplificação de modo a torná-la mais compreensível semioticamente e servir como um arcabouço teoricamente mais poderoso e especializado, visto que estava ultrapassando os limites da própria Antropologia. Com isso ocorreu a diversificação e fragmentação teórica, permitiu estudos que até então eram considerados como tabus (antropologia cultural urbana, antropologia cultural do crime, entre outras).




    A tentativa de compreensão das representações e seu desdobramento de atuação como elemento instituidor na compreensão do espaço, espacialidade, território, territorialidade, pertencimento, identidade e cultura indígena exige no nosso entender uma abordagem sistêmica e distinta em relação a cada coletivo.




    Essa inclusive foi uma contribuição do geógrafo e antropólogo Boas, que em seus estudos antropológicos pretendia vincular as ciências da mente (Geisteswissenchaften) e as ciências naturais (Naturwissenchaften) como um caminho para se entender as culturas.




    Ao estabelecer o estudo individualizando as culturas, Boas tinha o entendimento que cada coletivo humano formava um todo orgânico, com valores, tradições, crenças e linguagens, sendo que esses elementos só poderiam ser compreendidos a partir da realidade interna, ou seja, jamais serem analisados por uma visão exógena, suscitando a necessidade do pesquisador em permanecer durante longo tempo com o coletivo estudado.




    Sobre tais aspectos de análise, Seemann (2005, p. 15) entende que o particularismo histórico radical de Boas se fundamentava no temor da generalização das culturas, o que concordamos plenamente, pois se constituiria num processo de homogeneização dissimulando a realidade construída e vivida por coletivos com valores, crenças, tradições e linguagens distintas, dando vazão ao subjugo em nome de uma pretensa unidade cultural. Assim, compreender os coletivos, de forma individualizada, não significa aprofundar o segregacionismo, mas buscar a valorização de suas formas e representações geradoras de identidade.




    A representação como produtora da identidade cultural fundamenta-se na evolução da complexidade humana, conforme observa Laraia (2008 [1986]), em razão do desenvolvimento do cérebro e a capacidade do homem em utilizar-se das mãos e pôr-se ereto, conferindo-lhe a tridimensionalidade para construir e apropriar-se de instrumentos para uso de suas atividades, mas, sobretudo ter uma nova percepção de mundo.




    Cassirer em sua Filosofia das Formas Simbólicas (1953-1957, III [1929]) pondera que o conhecimento simbólico é uma “constituição” simbólica em meio a tantas outras, pode ser considerada como perda da característica universal da ciência, assentando-a no mesmo nível de compreensão de outros conhecimentos simbólicos e de outras formas simbólicas.




    Cassirer considera que o sentido da objetividade não mais consiste na aproximação identitária do conceito de substância, antes sua construção e interpretação de mundo ocorrem no plano simbólico, como uma função simbólica, que não é exclusiva apenas no domínio da ciência, mas percorre outros campos do conhecimento humano como a produção cultural.




    Desse ato, o autor argumenta que a “realidade” do construir o simbólico está expressa em variadas formas de objetividade, destaca dois pontos fundamentais: a) a existência das várias formas de objetivação da “realidade”, denominada de “formas simbólicas” e b) todas as formas de objetivação possuem o mesmo grau de legitimidade, o que faz do conhecimento científico sua transmutação como conhecimento simbólico (Cassirer, 1975, p. 163 [1956]).




    As formas simbólicas, como conceito, em Cassirer (1975, p. 163-165 [1956]) são qualificadas como energia espiritual “Energie des Geistes”, ou seja, aquilo que o ser humano efetua espontaneamente e não recebe passivamente as sensações exteriores, mas sim as captura e possibilita a relação do homem com o mundo, do espiritual com o sensível que lhe é atribuído interiormente e que também é produzido e transformado em conteúdo simbólico. Assim, a linguagem, o mundo mítico-religioso e a arte se apresentam como outras tantas formas simbólicas particulares.




    Essa relação humana com a realidade não é imediata, mas mediada por meio das várias construções simbólicas, sendo marcada por um caráter espontâneo como condição sine qua non para apreensão do sensível presente nos signos ou imagens que permitem e possibilitam a relação do homem com o mundo, do espiritual com o sensível e fixada pelo fluxo temporal das experiências (Cassirer, 1975, p. 164 [1956]).




    Em sua concepção analítica, o ser humano possui um papel ativo de interpretar o sensível e moldá-lo através de seu pensamento, com isso é capaz de produzir imagens e signos, fixando-os em sua consciência como sucessão de fenômenos temporais. Os conteúdos sensíveis para Cassirer (1975, p. 165 [1956]) são desenvolvidos pela consciência, produzidos e decodificados como conteúdos simbólicos.




    Esse processamento pode ser entendido como espaço de ação, pois o ser humano ao absorver os conteúdos sensíveis, seleciona aqueles considerados mais relevantes e atribui-lhe o significado particular e específico de representação em sua forma simbólica.




    A incursão simbólica na visão cassireriana é dotada por signo e significado como uma entidade sensível disposta intersubjetividade, em razão de sua existência empírica, enquanto signo sonoro ou escrito. Um símbolo, por sua vez, consiste num fenômeno sensível com seu respectivo significado, seja ele signo ou não.




    Assim, todo fenômeno sensível, em razão dos sentidos obtidos pela percepção, é uma linguagem simbólica, pois toda percepção do mundo é simbólica, isso porque não existe um fenômeno sensível puro ao qual seja aferido sentido posterior, mas sim fenômenos anteriormente idealizados com sentido, como símbolos (Cassirer, 1994, p. 60 [1944]).




    A relação humana com o mundo, na perspectiva cassireriana, é mediada por um sistema de linguagem que perpassa por elementos linguísticos, artísticos, entre outros, com a participação de várias outras formas simbólicas, como mito, religião, ciência, as quais em seu contexto maior são capazes de gerar novas formas simbólicas em decorrência da mediação sígnica entre o ser humano e a “coisa”.




    O ser humano, na concepção ocidentalizada, realiza-se no mundo através de seu livre-arbítrio, mas se ancora num sistema de signos que fixa os significados em meio ao fluxo temporal dos eventos, consequentemente a função dos signos tem para o ser humano o sentido de fazê-lo pensar objetivamente e ordenar o mundo por meio de suas ações, sendo a linguagem, um desses atributos (Cassirer, 1994, p. 50 [1944]).




    Esse ordenamento situa-se no campo das abstrações, em que o pensamento encontra-se vinculado à linguagem, o que, segundo Cassirer trata-se de distintas estruturas de linguagem atreladas a estruturas peculiares de pensamento, sendo o signo a adequada condição de possibilidade da organização interna das representações.




    No caso específico dos divíduos e das coletividades indígenas, a realização no mundo ou no microcosmo se operacionaliza também como linguagem, entretanto, encontra-se diretamente relacionada ao processo cosmogônico, nos quais os mitos fundadores organizam o mundo e as relações entre os seres e os não-seres, e que culmina através da vontade e desígnios dos espíritos.




    Essa condição permite-nos aproximar da abordagem de Cassirer como energia espiritual “Energie des Geistes” e das formas e expressões simbólicas, nas quais a cosmogonia é o elemento intrínseco e fundador das relações e ordenador sistêmico do microcosmo indígena.




    Tal ordenamento sistêmico, no qual a linguagem é um dos componentes da “marcação territorial”, possui em cada símbolo singularidades convenientes de significados e formas simbólicas nos diversos níveis do real, sendo procedente de vários dados originalmente vividos ou incorporados pela percepção, de maneira que transporta consigo quatro ensinamentos superpostos:




    [...] 1) Uma mensagem de ordem histórica, quer dizer, um relato de epopeia, concernente a feitos e personagens reais, servindo assim de ‘suporte material’ para a instrução simbólica. 2) Uma instrução psicológica, mostrando a luta do espírito e a matéria ao nível humano. 3) Uma instrução relativa a vida do nosso Planeta. 4) Uma instrução relacionada com a construção da matéria e a ordem cósmica. (Loeffler-Delachaux, 1949 apud Cirlot, 2007, p. 55 [1958]).




    Desse modo, a ideia de ordenamento é uma das essências na representação como referência para a organização espacial que é composta de morfologias, signos e significados, e que possibilitam a própria distribuição dos seres simbólicos viventes em estabelecerem nos lugares através de conexões de valores morais, éticos, estéticos e culturais.




    A linguagem e pensamento, embora com estruturas diferentes, se complementam, e possuem significados distintos para os diversos coletivos, mesmo em se tratando do mesmo objeto de representação, ou seja, os atributos signáticos, perceptuais e simbólicos tornam-se representações distintas; como exemplo uma flor amarela ou branca, que possui matiz de cor e atributo de uso ou contemplação não se apresenta da mesma forma para dois coletivos humanos distintos. Isso porque a forma de conceber, interpretar e visualizar o mundo está inscrito em relações, ações e espacialidades que distinguem a qualidade dada à representação.




    Cassirer (1994, p. 50 [1944]) defende teoricamente que o homem é muito mais do que um animal dotado de racionalidade, ele é um ser simbólico, devido à utilização de formas de linguagens e motivado pela inteligência prática, e é capaz de aprender a identificar sinais e construir símbolos, diferentemente dos demais animais – porque esses não são capazes intelectualmente de gerar símbolos.




    Sem abandonar o caráter que o homem é um ser rationale, pois essa característica não é plena em todas as suas ações, visto que o mito ou a religião não são puramente racionais, mas é uma linguagem primária surgida com os símbolos e signos que estabelecem a relação com o mundo (Cassirer, 1994, p. 50 [1944]).




    Desse modo, o autor, além de destacar que essa é uma característica primária, qualifica que o homem seja racional como construtor de coisas e político, devido a sua capacidade de engendrar símbolos, sendo que o sistema de símbolos e a condição para ordenação do pensamento e da ação são desvelados pela vontade ou necessidade.




    A partir do caráter do animal symbolicum em que considera a experiência do fenômeno sensível impregnado de significado tem-se a pregnância simbólica que na definição de Cassirer (1953-1957, p. 238 [1929]) é




    o modo como uma vivência perceptual, isto é, considerada como vivência “sensível” entranha ao mesmo tempo um determinado “significado” não intuitivo que é representado concreta e imediatamente por ela.




    A pregnância é toda forma simbólica e corrobora com o caráter simbólico originário da percepção, com isso possibilitando a existência da simbólica natural, ou seja, a capacidade da consciência representar simbolicamente um fenômeno originário próprio da sua essência. Com tais características de inserção, a pregnância situa-se como mediadora em representar o mundo simbolicamente e ordená-lo como forma simbólica.




    O autor considera que toda forma simbólica através da relação entre o signo e o significado é bem diferente do que na relação entre as formas simbólicas em si, pois apresenta como fundamento a expressividade, representação e significado.




    No primeiro caso, a relação de expressividade é característica do mito, ocorrendo a identidade entre o signo e o significado, fundindo-os, sendo que os símbolos não representam a coisa em si mesmo, como experiência mágica com o mundo (Cassirer, 1953-1957, p. 28-40 [1929]).




    No segundo aspecto, a relação de representação vincula-se com a linguagem, ocorrendo a separação entre o signo e o significado, ou seja, é a coisa em si convencional possui um nome que serve para representá-la, mas que também incorpora a totalidade. No terceiro aspecto, a relação de significado é característico da ciência, ocorrendo a dependência do signo e o significado, o que poderia ser considerado a antítese dos dois aspectos anteriores, ou seja, o ressignificado dos fenômenos sensíveis.




    Nessa lógica, ocorre o caráter da produção simbólica, em que para Cassirer a ciência não é idealizada como uma esfera privilegiada do conhecimento, mas que encontra no mesmo nível de objetivação produzida pelos divíduos, como forma simbólica.




    Essas formas na sua análise, tendo o mesmo grau de validade, estão consubstanciadas através de: a) construções simbólicas realizadas pelos divíduos mediante sua relação com o mundo que ocorre espontaneamente no âmbito simbólico; b) todas as produções simbólicas possuem uma matriz originalmente simbólica comum, cuja significação decorre dos mesmos princípios; c) as construções simbólicas possuem diferenciações de realidade, em consonância com suas particularidades, perspectivas e valores; d) são irredutíveis umas relação às outras, devido a cada forma simbólica construir sua realidade específica; e) são produtoras de totalidade ordenada e com status próprio de explicação; f) são detentoras de valor universal, apresentando validade única; g) os aspectos c, d, e, f fazem com que apresentem conflito permanente (Cassirer, 1953-1957, p. 239-245 [1929]).




    Com a consciência, o homem insere-se em seu meio, faz o uso da linguagem que fixa as ações humanas, o que para Cassirer (1978, p. 44 [1944]), significa que




    [...] o homem, por assim dizer, descobriu um novo método de adaptar-se ao meio. Entre o sistema receptor e o sistema de reação, que se encontra em todas as espécies animais, encontramos no homem um terceiro elo, que podemos descrever como sistema simbólico [...]




    É o sistema simbólico que possibilita o homem “adaptar-se ao meio”, construindo um modo de vida mais dinâmico de relacionamento com tudo o que realiza e pensa, conduzindo a transcendentalidade infinita:




    O homem já não vive num universo puramente físico, mas num universo simbólico. A linguagem, o mito, a arte e a religião são partes deste universo. São os vários fios que tecem a rede simbólica, a teia emaranhada da experiência humana. Todo o progresso humano no pensamento e na experiência aperfeiçoa e fortalece esta rede. (Cassirer, 1978, p. 50 [1944])




    Esses elementos descrevem a trajetória humana e projetam o conceito de símbolo, ou seja, oferecem o sentido de nortear o discurso humano no seu contexto histórico-cultural, permeado de sentimentos e afetos, como demonstração do sentido simbólico humano, envolvendo as orientações do caminhar humano em sua cultura.




    O mito como componente das produções e representações simbólicas para Cassirer (1976, p. 45-50 [1946]) tem um significado todo especial, pois em seu contexto é um dos fenômenos existentes que permitem a formação dos coletivos humanos; jamais é extinto por completo da vida social, em razão do homem não ser exclusivamente racional, e sim simbólico, encontrando-se subordinado a várias forças, emocionais, morais, artísticas, entre outras, e com capacidade de interatuar com elas.




    É por essa constatação que as coletividades indígenas constroem sua visão de mundo apoiadas na cosmogonia que permite a possibilidade concreta da relação entre o divíduo e o meio, relações de cotidianidade e de espacialidade dando o arcabouço para as práticas da vida social.




    A percepção do espaço resulta da interpretação acerca da leitura que fazemos da paisagem, tendo essa, o sentido de representação do mundo, portanto, constitui-se em um espaço de ação, do qual Cassirer (1968, p. 40-45 [1944]) menciona como sendo o espaço mais primitivo, relacionado a interesses práticos e imediatos, composto pelas sensações e as percepções individuais. É da relação que o divíduo tem com a paisagem que ele incorpora suas percepções sobre o lugar, e dá a ele o significado e ressignificado aos elementos que compõem a paisagem, qualificando a cultura identitária e a territorialidade.




    Os coletivos indígenas com suas distintas culturas podem ser estudados sob várias perspectivas de entendimento de suas paisagens, por exemplo, a partir dos elementos que institui a cultura, dentro da abordagem geertziana, ou pela interpretação de seu universo simbólico e mítico, inserida no discurso cassireriano. Essas perspectivas refletem seu passado como aglutinador de seus valores ancestrais e das experiências construídas desde tempos imemoriais, que oferecem base de existência no presente e contribuem para suas ações no futuro.




    A representação, nesse aspecto, tem um papel preponderante na definição da identidade e territorialidade indígena, propiciando a (re)elaboração dos signos e símbolos que compõe o seu universo cosmogônico, pois permite a vivência e o compartilhamento de experiências e a construção da comunicação simbólica.




    A comunicação, como mediadora da construção da gnose coletiva, igualmente das sensações e percepções individuais, é constituída por elementos individuais ou sociais, ocorrendo no espaço de ação, originada das memórias ou da cotidianidade. Elementos materiais, naturais ou não e espirituais, como floresta, rio, montanha, peixe, caça, alimento, artesanato, rituais, entre outros compõem o cenário das formas simbólicas com respectivos significados e se apresentam distintos para cada coletivo indígena, em virtude de como compreendem seu mundo.




    Nessa afeição, sobre a representação simbólica e a comunicação como integrante da representação situam-se em três categorias de símbolos descritas por Ricoeur apud Cosgrove, 2000, p. 33-42 na abordagem da Geografia Cultural como “cósmica, onírica e poética” e guardam estreita relação para o entendimento dos coletivos indígenas, que são pertinentes em nossa análise.




    A primeira por traçar os fenômenos, os quais compõem a cosmogonia dos coletivos com sua relação de complexidade sobre a relação das experiências espaciais ou mundo vivenciado e o meio, através das concepções míticas e os atributos que explicam a existência humana e a existência das coisas, como multiplicidade e totalidade dessas experiências (Cassirer, 1992, p. 53 [1925]; 1953-1957, p. 239-245 [1929]).




    A segunda que considera os símbolos contidos no sonho – imagens - como atributo da espiritualidade e serve como conexão entre a psique e o cosmo em suas múltiplas materialidades e imaterialidades e conduz a formas simbólicas e representação individual e coletiva, que possibilitam não apenas a defesa da espacialidade, mas de igual modo a cultura, os valores, o enraizamento e o pertencimento cultural.




    As imagens simbólicas em seu contexto de totalidade e complexidade são tidas “como unificação final de todos estes complexos separados produz a imagem coerente da totalidade dos fenômenos”, o que diretamente relaciona-se “na totalidade do ser – ou melhor, aquilo que é atribuído pelo avanço progressivo do pensamento – decide de seu teor, de sua significação teórica” (Cassirer, 1992, p. 41 [1925]).




    O terceiro como síntese das categorias cósmica e onírica, os quais promovem a ressemantização e ressignificação das representações que através da consciência possuem o sentido de continuum no interior de determinada cultural como um processo de linguagem que possibilita o sentido de compreender o mundo.




    Assim, a linguagem para Cassirer (1992, p. 21-26 [1925]) tem o sentido expressivo do “acontecer subjetivo e objetivo, o mundo ‘interno’ e ‘externo’ [...] é a própria linguagem que conduz a tais articulações e as desenvolve na sua própria esfera”, ou seja, através dela é que o divíduo em si mesmo ou o coletivo se realizam perante o seu mundo e se distinguem simbolicamente em relação aos demais seres.




    A simbologia representativa do espaço é inerente ao ser humano, cujo significado se realiza na compreensão de que ao cuidar e manejar as próprias coisas – formas simbólicas – poderíamos nominá-las de artefatos ou objetos simbólicos “o homem está, de certo modo, conversando constantemente consigo mesmo. [...] não consegue ver ou conhecer coisa alguma a não ser pela interposição desse meio artificial” (Cassirer, 1978, p. 48 [1944]).




    Essa realidade de interpretar o espaço de representação ocorre no plano pelo espaço visível, que de igual modo é simbólico e oferece visibilidade ao homem em seu mundo, contextualizando-o e articulando-o através da prática material e das relações sociais.




    O espaço de ação com suas formas e representações simbólicas permitem-nos interpretar parte das relações no interior de determinadas coletividades, assim como suas relações de externalidades, porém deve ser contextualizado “pedaços, em esferas de ação separadas e em objetos de ação” (Cassirer (1953-1957, III, p. 36 [1929]) em A Filosofia das Formas Simbólicas ou em “componentes da cultura” (Hofstede, 1991).




    Ressaltamos que a cultura por ser dinâmica sofre alterações no espaço-tempo, em decorrência da tecnologia, transmissão de conhecimento e comportamento entre as gerações humanas, entretanto muitos de seus fenômenos não se diluem integralmente.




    A síntese de como os componentes da cultura em sua complexidade atuam e legitimam a espacialidade ocorre a partir das representações simbólicas que operam na concepção do espaço de ação, na formação identitária, cultura e na organização espacial com ênfase nos “marcadores territoriais” que contribuem na qualificação do espaço.




    A cultura, como um dos elementos humanos que compõe o fenômeno da representação simbólica, se altera à medida que novos elementos são incorporados e adquirem novas ressignificações, porque transporta em si um caráter de dinamicidade.




    Assim, não existe uma cultura que se mantém monoliticamente estática, visto que em sua concepção o homem é um ser dialético que motivado pelas suas necessidades incorpora ou dá novos significados em sua visão de mundo, portanto encontra-se em permanente construção.




    A sociedade, mais do que o próprio divíduo, é detentora do legado cultural, sendo a unidade principal em que se luta pela existência, logo a cultura em permanente transformação pelas gerações sucessivas enriquece frequentemente seu conteúdo.




    Essa dialética é essencial para o aprimoramento das relações humanas que se constroem com o exercício das experiências socioespaciais, sendo que na “cultura inclui-se o sistema de meios e mecanismos elaborados extrabiologicamente, graças aos quais se motiva, orienta, coordena, realiza e garante a atividade do homem” (Funari, 1996, p. 12).




    Desse modo, não se pode categorizar afirmativamente que a cultura se modifica em sua totalidade. Ela ao adquirir esses novos significados e ressignificados provoca no divíduo e na coletividade um novo olhar sobre o ser e o estar presente no mundo, até porque entre os coletivos indígenas esses fenômenos são pertinentes e notadamente marcados nas lutas tribais pela conquista de territórios.




    A cultura produz o sentido de afirmação, de pertencimento no mundo e de representar-se perante o Outro, e possui como característica o processo de incorporação, como refazer-se dialeticamente, mas não como um processo de negação do seu Eu e do seu Outro Eu.




    Conjecturar que a cultura perde sua identidade, em certos casos, tem o significado de sofismar e negar – a partir de um olhar míope – a realidade das representações, presentificações e ações que ocorrem no espaço. Infelizmente, essa é uma visão daqueles que não vivenciam criticamente a experiência do espaço e constroem anacronicamente um modelo estrutural, de que os coletivos humanos, especialmente os indígenas, devem permanecer congeladas numa temporalidade e espacialidade fora da realidade dos dias atuais, como se forçosamente não estivessem à mercê da lógica reinante da pós-modernidade, mesmo que estejam em outras temporalidades.




    Essas outras temporalidades que referíamos não são tão simples de serem explicadas, entretanto, a convivência e a experiência de uma pesquisa participante é capaz de demonstrar, mesmo que seja extremamente difícil de ser traduzida fielmente. Essas são percebidas, e talvez sentidas, quando se presencia um ritual de passagem, por exemplo, e no desenvolvimento de algumas das muitas atividades do cotidiano indígena, em que uma questão aparente banal para a nossa visão, possui dimensões de grandes significados representativos para determinado coletivo.




    Não se pode negar que embora vivencie o presente, muitas de suas práticas permanecem referendadas na ancestralidade, numa imemoriabilidade, o que caracteriza três distinções de temporalidade: a mítica com a criação do homem e as coisas; a da ancestralidade com os relatos antes do encontro com a sociedade envolvente; e a do presente com o encontro com essa sociedade e que se estende aos dias atuais, sendo que essa se apoia nas temporalidades míticas e de ancestralidades, caracterizando o que Sahlins (2003, p. 7 e 181 [1985]; 1997, p. 41-73; 1997a, p. 116) denomina de “mudança e permanência”.




    Sob essa ótica apoiamos o conceito de cultura desenvolvido por Hoebel e Frost, que parece ser o mais adequado antropologicamente, pois revela que a cultura como fenômeno é dinâmica, possui uma lógica própria, projeta e constrói o destino dos coletivos não como um processo natural, mas de aquisição de representações com seus significados e ressemantização:




    [...] definimos a cultura como o sistema integrado de padrões de comportamento aprendidos, que são característicos dos membros de uma sociedade e que não são o resultado de herança biológica. Faz parte da essência do conceito de cultura excluir os instintos, os reflexos inatos e quaisquer outras formas de comportamento biologicamente predeterminadas. A cultura é, portanto, um comportamento adquirido. Mas é uma parte do universo do mesmo modo que as estrelas do céu, porque é um produto natural das atividades humanas, e o ser humano é parte da natureza [...] (Hoebel; Frost, 2005, p. 16 [1976])




    A partir dessa abordagem, podemos afirmar que a produção dos elementos que compõem a cultura ocorre na sociedade, como forma, representação e presentificação, tem origem nas relações que se estabelecem coletivamente, sendo a cultura, portanto, um fenômeno indissociavelmente coletivo.




    A cultura só pode ser construída pelas diversas experiências com a presença de diferentes elementos culturais, que marcam sua diversidade e pode ser constatada pela multipluralidade linguística existente na história das sociedades e que traduzem a espacialidade dos seres humanos. Os componentes culturais identificam determinadas sociedades com seus sistemas educativos, incluindo-se a oralidade como um processo que detém importantes artefatos multiplicadores de conhecimento para as futuras gerações.




    Cassirer (2005, p. 62 [1951]) situa que “devemos esforçar para chegar a compreender em sua própria peculiaridade, sem a menor reserva ou a margem de todo dogma epistemológico”, pois todas e cada uma das classes de linguagem, a linguagem científica, a linguagem da arte, ou da religião, etc., contribuem para a construção do espaço de ação por meio das formas simbólicas.




    O autor menciona ainda que o fundamento e o substrato dessa construção, qualquer que seja ela, tem relação com o conhecimento do “físico”, não existindo nada puramente ideal que não esteja coadunado com esse fundamento. A religião, a linguagem, a arte, como manifestação das representações geram signos que refletem os vestígios do pensamento e da memória, e com sua ausência não produzíramos jamais um sentido religioso, linguístico ou artístico. Logo, essa seria a construção de um mundo comum e acessível ao ser humano, em que a cultura juntamente com outros fenômenos viabiliza o espaço de ação.




    3. A representação e os coletivos indígenas




    “Posso ser o que você é sem deixar de ser quem sou”




    (Terena, 2008, p. 176).




    O estudo a respeito da linguagem, da arte, do mito e da religião consiste em importantes fenômenos representativos do universo simbólico, cujo pensamento filosófico cassireriano atua como arcabouço teórico de aproximação para o entendimento da cultura identitária de um coletivo.




    Os caminhos através da reflexão a respeito da memória, como fenômeno que ocorre no divíduo e socialmente, apresenta-se, conjuntamente com a imaginação, como mediadores da construção simbólica de representação, e implica na proposição de Cassirer (2005, p. 177 [1951]) de que nenhuma função está imune às representações oriundas do mundo sensível, dado pela consciência.




    Para os coletivos indígenas, especialmente aqueles com pouca ou nenhuma forma de contato com a sociedade envolvente, esse espaço de representação e de pensamento reflexivo possui uma dimensão diferenciada em relação ao contexto da sociedade envolvente, dado as experiências socioespaciais.




    Isso porque a forma de concepção indígena sobre seus espaços de ação encontra-se sistematizada numa lógica que não é a nossa, sendo que seu pensamento está vinculado diretamente ao divíduo, ao coletivo e ao meio de vivência, ou melhor, às suas experiências no espaço.
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